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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 197/2007 

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de Apoio às Pessoas com 
Doenças Raras, e seus familiares, de acordo com a Política Municipal de Pessoas com 
Doenças Raras. 

Art. 1º Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de Apoio às 
Pessoas com Doenças Raras, e seus familiares, de acordo com a Política Municipal de 
Pessoas com Doenças Raras. 

Art. 2º O programa instituído no artigo 1º desta lei será desenvolvido no âmbito da 
Rede Pública Municipal de Saúde, com apoio de especialistas e de representantes de 
associações de pessoas com doença rara e de familiares, e terá como objetivo: 

I - elaborar a linha de cuidados às pessoas com Doenças Raras; 

II - promover o exame para o diagnóstico e o tratamento o mais precoce possível, em 
todas as unidades da Rede Pública Municipal de Saúde, respeitadas as instâncias dos entes 
federativos e suas respectivas competências; 

III - utilizar os sistemas de informações e de acompanhamento pelo Poder Público de 
todos que tenham diagnóstico de doença rara, para a elaboração de um cadastro específico 
dessas pessoas; 

IV - instituir no Plano Municipal de Educação Permanente (PLAMEP) cursos de 
qualificação para os profissionais da rede pública e programas de estágios em serviços 
especializados destinados às doenças raras; 

V - estabelecer uma rede de apoio psicológico aos pacientes e aos seus familiares; 

VI - otimizar as relações entre as áreas técnicas públicas e privadas de modo a 
possibilitar a mais ampla troca de informações dos profissionais de saúde entre si, com os 
pacientes, familiares e representantes de associações de pessoas com doenças raras; 

VII - desenvolver campanhas de esclarecimento da população sobre doenças raras, 
especialmente sobre os sintomas, tratamento e sobre os locais de atendimento para 
informação e encaminhamento. 

Art. 3º As campanhas de esclarecimento poderão ser empreendidas através das 
seguintes iniciativas, dentre outras possíveis: 

I - elaboração de cadernos técnicos para profissionais da rede pública de educação e 
saúde; 

II - criação de cartilhas e folhetos explicativos para a população em geral; 

III - campanhas em locais públicos de grande circulação ou campanhas focadas em 
públicos específicos; 

IV - divulgação dos endereços das unidades de atendimento para informação, 
encaminhamento e tratamento. 

Art. 4º No desenvolvimento do programa de que trata esta lei serão observados os 
protocolos clínicos e Diretrizes Terapêuticas preconizadas pelo Ministério da Saúde. 
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Art. 5º O Poder Público poderá buscar apoio em outras instituições para desenvolver a 
Política Municipal de Atenção Integral às Pessoas com Doenças Raras no Município de São 
Paulo. 

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias. 

Art. 8º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Gilberto Natalini 

Vereador" 

 

 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 16/05/2019, p. 96 
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PARECER CONJUNTO Nº DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
SUBSTITUTIVO APRESENTADO AO PROJETO DE LEI Nº 0197/07. 

Trata-se de Substitutivo apresentado em Plenário ao Projeto de Lei nº 0197/07, de 
autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini, que institui, no âmbito do Município de São Paulo, 
o Programa de Apoio aos Portadores de Esclerose Múltipla. De acordo com o projeto, o 
programa será desenvolvido no âmbito da rede pública municipal de saúde. 

O Substitutivo apresentado merece prosperar, uma vez que aprimora a proposta 
original. 

No que tange ao aspecto formal, o substitutivo encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 
ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada no Substitutivo, consoante o disposto no art. 30, inciso I, 
da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

A propositura procura concretizar o direito à saúde, contexto no qual o Município 
possui, indubitavelmente, competência para editar normas protetivas da saúde pública, nos 
termos dos artigos 30, I e II, cc. 24, XII, da Constituição Federal e artigos 13, I e II, da Lei 
Orgânica do Município, suplementando a legislação federal e a estadual. 

E, sendo certo que a saúde é direito de todos e dever do Estado (art. 196 da 
Constituição Federal), são de relevância pública as ações e os serviços de saúde, cabendo ao 
Poder Público dispor sobre sua regulamentação, fiscalização e controle (art. 197). 

Assim, o poder de emenda parlamentar é instrumento que assegura o melhor exercício 
possível das funções precípuas do Parlamento, de representação da vontade popular no 
processo de elaboração das leis, garantindo o aperfeiçoamento do processo legislativo. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem inegável o interesse público, 
razão pela qual se manifestam 

FAVORAVELMENTE ao Substitutivo. 

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a 
opor, vez que as despesas com a execução correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias. 

http://www.saopaulo.sp.leg.br/
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FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

Caio Miranda Carneiro (PSB) 

Claudio Fonseca (CIDADANIA23) 

Reis (PT) 

Rinaldi Digilio (PRB) 

Sandra Tadeu (DEM) 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

Edir Sales (PSD) 

Gilberto Natalini (PV) 

Noemi Nonato (PR) 

Patrícia Bezerra (PSDB) 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Adriana Ramalho (PSDB) 

Atílio Francisco (PRB) 

Fernando Holiday (DEM) 

Isac Felix (PR) 

Ota (PSB) 
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